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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução Conjunta SF/SMA 01, de 04-02-15 – DOE 05-02-15

Altera a Resolução Conjunta SF/SMA-01/09, de 27-11-2009, que divulga a relação de atividades sujeitas à Licença de Instalação da CETESB para fins de inscrição ou alteração no Cadastro de Contribuintes do ICMS.

Os Secretários da Fazenda e do Meio Ambiente, considerando o disposto no § 1º do artigo 61-A do Regulamento da Lei 997, de 31-05-1976, aprovado pelo Decreto 8.468, de 8 de setembro de 1976, resolvem:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo 1 da Resolução Conjunta SF/SMA-01/09, de 27-11-2009:

“Anexo 1

Atividades econômicas cujo exercício está condicionado à obtenção da Licença de Instalação da CETESB nos termos do inciso I do artigo 1º:

Item
Descrição 
CNAE

Versão 2.2

1
Produção de carvão vegetal - florestas plantadas
0210-1/08

2
Produção de carvão vegetal - florestas nativas
0220-9/02

3
Beneficiamento de carvão mineral
0500-3/02

4
Pelotização, sinterização e outros beneficiamentos de minério de ferro
0710-3/02

5
Beneficiamento de minério de alumínio
0721-9/02

6
Beneficiamento de minério de estanho
0722-7/02

7
Beneficiamento de minério de manganês
0723-5/02

8
Beneficiamento de minério de metais preciosos
0724-3/02

9
Beneficiamento de minérios de cobre, chumbo, zinco e outros minerais metálicos não-ferrosos não especificados anteriormente
0729-4/05

10
Refino e outros tratamentos do sal
0892-4/03

11
Frigorífico - abate de bovinos
1011-2/01

12
Frigorífico - abate de equinos
1011-2/02

13
Frigorífico - abate de ovinos e caprinos
1011-2/03

14
Frigorífico - abate de bufalinos
1011-2/04

15
Matadouro - abate de reses sob contrato - exceto abate de suínos
1011-2/05

16
Abate de aves
1012-1/01

17
Abate de pequenos animais
1012-1/02

18
Frigorífico - abate de suínos
1012-1/03

19
Matadouro - abate de suínos sob contrato
1012-1/04

20
Fabricação de produtos de carne
1013-9/01

21
Preparação de subprodutos do abate
1013-9/02

22
Preservação de peixes, crustáceos e moluscos
1020-1/01

23
Fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos
1020-1/02

24
Fabricação de conservas de frutas
1031-7/00

25
Fabricação de conservas de palmito
1032-5/01

26
Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito
1032-5/99

27
Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e legumes
1033-3/01

28
Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados
1033-3/02

29
Fabricação de óleos vegetais em bruto, exceto óleo de milho
1041-4/00

30
Fabricação de óleos vegetais refinados, exceto óleo de milho
1042-2/00

31
Fabricação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos não-comestíveis de animais
1043-1/00

32
Preparação do leite
1051-1/00

33
Fabricação de laticínios
1052-0/00

34
Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis
1053-8/00

35
Beneficiamento de arroz
1061-9/01

36
Fabricação de produtos do arroz
1061-9/02

37
Moagem de trigo e fabricação de derivados
1062-7/00

38
Fabricação de farinha de mandioca e derivados
1063-5/00

39
Fabricação de farinha de milho e derivados, exceto óleos de milho
1064-3/00

40
Fabricação de amidos e féculas de vegetais
1065-1/01

41
Fabricação de óleo de milho em bruto
1065-1/02

42
Fabricação de óleo de milho refinado
1065-1/03

43
Fabricação de alimentos para animais
1066-0/00

44
Moagem e fabricação de produtos de origem vegetal não especificados anteriormente
1069-4/00

45
Fabricação de açúcar em bruto
1071-6/00

46
Fabricação de açúcar de cana refinado
1072-4/01

47
Fabricação de açúcar de cereais (dextrose) e de beterraba
1072-4/02

48
Beneficiamento de café
1081-3/01

49
Torrefação e moagem de café
1081-3/02

50
Fabricação de produtos à base de café
1082-1/00

51
Fabricação de biscoitos e bolachas
1092-9/00

52
Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates
1093-7/01

53
Fabricação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes
1093-7/02

54
Fabricação de massas alimentícias
1094-5/00

55
Fabricação de especiarias, molhos, temperos e condimentos
1095-3/00

56
Fabricação de alimentos e pratos prontos
1096-1/00

57
Fabricação de vinagres
1099-6/01

58
Fabricação de pós alimentícios
1099-6/02

59
Fabricação de fermentos e leveduras
1099-6/03

60
Fabricação de gelo comum
1099-6/04

61
Fabricação de produtos para infusão (chá, mate, etc.)
1099-6/05

62
Fabricação de adoçantes naturais e artificiais
1099-6/06

63
Fabricação de alimentos dietéticos e complementos alimentares
1099-6/07

64
Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente
1099-6/99

65
Fabricação de aguardente de cana-de-açúcar
1111-9/01

66
Fabricação de outras aguardentes e bebidas destiladas
1111-9/02

67
Fabricação de vinho
1112-7/00

68
Fabricação de malte, inclusive malte uísque
1113-5/01

69
Fabricação de cervejas e chopes
1113-5/02

70
Fabricação de águas envasadas
1121-6/00

71
Fabricação de refrigerantes
1122-4/01

72
Fabricação de chá mate e outros chás prontos para consumo
1122-4/02

73
Fabricação de refrescos, xaropes e pós para refrescos, exceto refrescos de frutas
1122-4/03

74
Fabricação de bebidas isotônicas
1122-4/04

75
Fabricação de outras bebidas não-alcoólicas não especificadas anteriormente
1122-4/99

76
Processamento industrial do fumo
1210-7/00

77
Fabricação de cigarros
1220-4/01

78
Fabricação de cigarrilhas e charutos
1220-4/02

79
Fabricação de filtros para cigarros
1220-4/03

80
Fabricação de outros produtos do fumo, exceto cigarros, cigarrilhas e charutos
1220-4/99

81
Preparação e fiação de fibras de algodão
1311-1/00

82
Preparação e fiação de fibras têxteis naturais, exceto algodão
1312-0/00

83
Fiação de fibras artificiais e sintéticas
1313-8/00

84
Fabricação de linhas para costurar e bordar
1314-6/00

85
Tecelagem de fios de algodão
1321-9/00

86
Tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão
1322-7/00

87
Tecelagem de fios de fibras artificiais e sintéticas
1323-5/00

88
Fabricação de tecidos de malha
1330-8/00

89
Estamparia e texturização em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário
1340-5/01

90
Alvejamento, tingimento e torção em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário
1340-5/02

91
Outros serviços de acabamento em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário
1340-5/99

92
Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico
1351-1/00

93
Fabricação de artefatos de tapeçaria
1352-9/00

94
Fabricação de artefatos de cordoaria
1353-7/00

95
Fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos
1354-5/00

96
Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente
1359-6/00

97
Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção
1414-2/00

98
Fabricação de meias
1421-5/00

99
Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias
1422-3/00

100
Curtimento e outras preparações de couro
1510-6/00

101
Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material
1521-1/00

102
Fabricação de artefatos de couro não especificados anteriormente
1529-7/00

103
Fabricação de calçados de couro
1531-9/01

104
Acabamento de calçados de couro sob contrato
1531-9/02

105
Fabricação de tênis de qualquer material
1532-7/00

106
Fabricação de calçados de material sintético
1533-5/00

107
Fabricação de calçados de materiais não especificados anteriormente
1539-4/00

108
Fabricação de partes para calçados, de qualquer material
1540-8/00

109
Serrarias com desdobramento de madeira
1610-2/01

110
Serrarias sem desdobramento de madeira
1610-2/02

111
Fabricação de madeira laminada e de chapas de madeira compensada, prensada e aglomerada
1621-8/00

112
Fabricação de casas de madeira pré-fabricadas
1622-6/01

113
Fabricação de esquadrias de madeira e de peças de madeira para instalações industriais e comerciais
1622-6/02

114
Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção
1622-6/99

115
Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de madeira
1623-4/00

116
Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis
1629-3/01

117
Fabricação de artefatos diversos de cortiça, bambu, palha, vime e outros materiais trançados, exceto móveis
1629-3/02

118
Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel
1710-9/00

119
Fabricação de papel
1721-4/00

120
Fabricação de cartolina e papel-cartão
1722-2/00

121
Fabricação de embalagens de papel
1731-1/00

122
Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão
1732-0/00

123
Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado
1733-8/00

124
Fabricação de formulários contínuos
1741-9/01

125
Fabricação de produtos de papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado para uso industrial, comercial e de escritório, exceto formulário contínuo
1741-9/02

126
Fabricação de fraldas descartáveis
1742-7/01

127
Fabricação de absorventes higiênicos
1742-7/02

128
Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário não especificados anteriormente
1742-7/99

129
Fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não especificados anteriormente
1749-4/00

130
Impressão de jornais
1811-3/01

131
Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas
1811-3/02

132
Impressão de material de segurança
1812-1/00

133
Impressão de material para uso publicitário
1813-0/01

134
Impressão de material para outros usos
1813-0/99

135
Serviços de encadernação e plastificação
1822-9/01

136
Serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastificação
1822-9/99

137
Reprodução de som em qualquer suporte
1830-0/01

138
Reprodução de vídeo em qualquer suporte
1830-0/02

139
Reprodução de software em qualquer suporte
1830-0/03

140
Coquerias
1910-1/00

141
Fabricação de produtos do refino de petróleo
1921-7/00

142
Formulação de combustíveis
1922-5/01

143
Rerrefino de óleos lubrificantes
1922-5/02

144
Fabricação de outros produtos derivados do petróleo, exceto produtos do refino
1922-5/99

145
Fabricação de álcool
1931-4/00

146
Fabricação de biocombustíveis, exceto álcool
1932-2/00

147
Fabricação de cloro e álcalis
2011-8/00

148
Fabricação de intermediários para fertilizantes
2012-6/00

149
Fabricação de adubos e fertilizantes organo-minerais
2013-4/01

150
Fabricação de adubos e fertilizantes, exceto organo-minerais
2013-4/02

151
Fabricação de gases industriais
2014-2/00

152
Elaboração de combustíveis nucleares
2019-3/01

153
Fabricação de outros produtos químicos inorgânicos não especificados anteriormente
2019-3/99

154
Fabricação de produtos petroquímicos básicos
2021-5/00

155
Fabricação de intermediários para plastificantes, resinas e fibras
2022-3/00

156
Fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente
2029-1/00

157
Fabricação de resinas termoplásticas
2031-2/00

158
Fabricação de resinas termofixas
2032-1/00

159
Fabricação de elastômeros
2033-9/00

160
Fabricação de fibras artificiais e sintéticas
2040-1/00

161
Fabricação de defensivos agrícolas
2051-7/00

162
Fabricação de desinfestantes domissanitários
2052-5/00

163
Fabricação de sabões e detergentes sintéticos
2061-4/00

164
Fabricação de produtos de limpeza e polimento
2062-2/00

165
Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
2063-1/00

166
Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas
2071-1/00

167
Fabricação de tintas de impressão
2072-0/00

168
Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins
2073-8/00

169
Fabricação de adesivos e selantes
2091-6/00

170
Fabricação de pólvoras, explosivos e detonantes
2092-4/01

171
Fabricação de artigos pirotécnicos
2092-4/02

172
Fabricação de fósforos de segurança
2092-4/03

173
Fabricação de aditivos de uso industrial
2093-2/00

174
Fabricação de catalisadores
2094-1/00

175
Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e produtos químicos para fotografia
2099-1/01

176
Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente
2099-1/99

177
Fabricação de produtos farmoquímicos
2110-6/00

178
Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano
2121-1/01

179
Fabricação de medicamentos homeopáticos para uso humano
2121-1/02

180
Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso humano
2121-1/03

181
Fabricação de medicamentos para uso veterinário
2122-0/00

182
Fabricação de preparações farmacêuticas
2123-8/00

183
Fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-ar
2211-1/00

184
Reforma de pneumáticos usados
2212-9/00

185
Fabricação de artefatos de borracha não especificados anteriormente
2219-6/00

186
Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico
2221-8/00

187
Fabricação de embalagens de material plástico
2222-6/00

188
Fabricação de tubos e acessórios de material plástico para uso na construção
2223-4/00

189
Fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico
2229-3/01

190
Fabricação de artefatos de material plástico para usos industriais
2229-3/02

191
Fabricação de artefatos de material plástico para uso na construção, exceto tubos e acessórios
2229-3/03

192
Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos não especificados anteriormente
2229-3/99

193
Fabricação de vidro plano e de segurança
2311-7/00

194
Fabricação de embalagens de vidro
2312-5/00

195
Fabricação de artigos de vidro
2319-2/00

196
Fabricação de cimento
2320-6/00

197
Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda
2330-3/01

198
Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção
2330-3/02

199
Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção
2330-3/03

200
Fabricação de casas pré-moldadas de concreto
2330-3/04

201
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
2330-3/05

202
Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes
2330-3/99

203
Fabricação de produtos cerâmicos refratários
2341-9/00

204
Fabricação de azulejos e pisos
2342-7/01

205
Fabricação de artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na construção, exceto azulejos e pisos
2342-7/02

206
Fabricação de material sanitário de cerâmica
2349-4/01

207
Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários não especificados anteriormente
2349-4/99

208
Britamento de pedras, exceto associado à extração
2391-5/01

209
Aparelhamento de pedras para construção, exceto associado à extração
2391-5/02

210
Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, ardósia e outras pedras
2391-5/03

211
Fabricação de cal e gesso
2392-3/00

212
Decoração, lapidação, gravação, vitrificação e outros trabalhos em cerâmica, louça, vidro e cristal
2399-1/01

213
Fabricação de abrasivos
2399-1/02

214
Fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos não especificados anteriormente
2399-1/99

215
Produção de ferro-gusa
2411-3/00

216
Produção de ferroligas
2412-1/00

217
Produção de semi-acabados de aço
2421-1/00

218
Produção de laminados planos de aço ao carbono, revestidos ou não
2422-9/01

219
Produção de laminados planos de aços especiais
2422-9/02

220
Produção de tubos de aço sem costura
2423-7/01

221
Produção de laminados longos de aço, exceto tubos
2423-7/02

222
Produção de arames de aço
2424-5/01

223
Produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço, exceto arames
2424-5/02

224
Produção de tubos de aço com costura
2431-8/00

225
Produção de outros tubos de ferro e aço
2439-3/00

226
Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
2441-5/01

227
Produção de laminados de alumínio
2441-5/02

228
Metalurgia dos metais preciosos
2442-3/00

229
Metalurgia do cobre
2443-1/00

230
Produção de zinco em formas primárias
2449-1/01

231
Produção de laminados de zinco
2449-1/02

232
Fabricação de ânodos para galvanoplastia
2449-1/03

233
Metalurgia de outros metais não-ferrosos e suas ligas não especificados anteriormente
2449-1/99

234
Fundição de ferro e aço
2451-2/00

235
Fundição de metais não-ferrosos e suas ligas
2452-1/00

236
Fabricação de estruturas metálicas
2511-0/00

237
Fabricação de esquadrias de metal
2512-8/00

238
Fabricação de obras de caldeiraria pesada
2513-6/00

239
Fabricação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras para aquecimento central
2521-7/00

240
Fabricação de caldeiras geradoras de vapor, exceto para aquecimento central e para veículos
2522-5/00

241
Produção de forjados de aço
2531-4/01

242
Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas
2531-4/02

243
Produção de artefatos estampados de metal
2532-2/01

244
Metalurgia do pó
2532-2/02

245
Serviços de usinagem, tornearia e solda
2539-0/01

246
Serviços de tratamento e revestimento em metais
2539-0/02

247
Fabricação de artigos de cutelaria
2541-1/00

248
Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias
2542-0/00

249
Fabricação de ferramentas
2543-8/00

250
Fabricação de equipamento bélico pesado, exceto veículos militares de combate
2550-1/01

251
Fabricação de armas de fogo, outras armas e munições
2550-1/02

252
Fabricação de embalagens metálicas
2591-8/00

253
Fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados
2592-6/01

254
Fabricação de produtos de trefilados de metal, exceto padronizados
2592-6/02

255
Fabricação de artigos de metal para uso doméstico e pessoal
2593-4/00

256
Serviços de confecção de armações metálicas para a construção
2599-3/01

257
Serviço de corte e dobra de metais
2599-3/02

258
Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente
2599-3/99

259
Fabricação de componentes eletrônicos
2610-8/00

260
Fabricação de equipamentos de informática
2621-3/00

261
Fabricação de periféricos para equipamentos de informática
2622-1/00

262
Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, peças e acessórios
2631-1/00

263
Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação, peças e acessórios
2632-9/00

264
Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificação de áudio e vídeo
2640-0/00

265
Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle
2651-5/00

266
Fabricação de cronômetros e relógios
2652-3/00

267
Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
2660-4/00

268
Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, peças e acessórios
2670-1/01

269
Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos, peças e acessórios
2670-1/02

270
Fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas
2680-9/00

271
Fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e acessórios
2710-4/01

272
Fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes, peças e acessórios
2710-4/02

273
Fabricação de motores elétricos, peças e acessórios
2710-4/03

274
Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos, exceto para veículos automotores
2721-0/00

275
Fabricação de baterias e acumuladores para veículos automotores
2722-8/01

276
Recondicionamento de baterias e acumuladores para veículos auto-motores
2722-8/02

277
Fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica
2731-7/00

278
Fabricação de material elétrico para instalações em circuito de consumo
2732-5/00

279
Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados
2733-3/00

280
Fabricação de lâmpadas
2740-6/01

281
Fabricação de luminárias e outros equipamentos de iluminação
2740-6/02

282
Fabricação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar para uso doméstico, peças e acessórios
2751-1/00

283
Fabricação de aparelhos elétricos de uso pessoal, peças e acessórios
2759-7/01

284
Fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos não especificados anteriormente, peças e acessórios
2759-7/99

285
Fabricação de eletrodos, contatos e outros artigos de carvão e grafita para uso elétrico, eletroímãs e isoladores
2790-2/01

286
Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme
2790-2/02

287
Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos não especificados anteriormente
2790-2/99

288
Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, exceto para aviões e veículos rodoviários
2811-9/00

289
Fabricação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, peças e acessórios, exceto válvulas
2812-7/00

290
Fabricação de válvulas, registros e dispositivos semelhantes, peças e acessórios
2813-5/00

291
Fabricação de compressores para uso industrial, peças e acessórios
2814-3/01

292
Fabricação de compressores para uso não industrial, peças e acessórios
2814-3/02

293
Fabricação de rolamentos para fins industriais
2815-1/01

294
Fabricação de equipamentos de transmissão para fins industriais, exceto rolamentos
2815-1/02

295
Fabricação de fornos industriais, aparelhos e equipamentos não-elétricos para instalações térmicas, peças e acessórios
2821-6/01

296
Fabricação de estufas e fornos elétricos para fins industriais, peças e acessórios
2821-6/02

297
Fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de pessoas, peças e acessórios
2822-4

298
Fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas, peças e acessórios
2822-4/02

299
Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial, peças e acessórios
2823-2/00

300
Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado para uso industrial
2824-1/01

301
Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado para uso não-industrial
2824-1/02

302
Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento básico e ambiental, peças e acessórios
2825-9/00

303
Fabricação de máquinas de escrever, calcular e outros equipamentos
2829-1/01

304
Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e acessórios
2829-1/99

305
Fabricação de tratores agrícolas, peças e acessórios
2831-3/00

306
Fabricação de equipamentos para irrigação agrícola, peças e acessórios
2832-1/00

307
Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para irrigação
2833-0/00

308
Fabricação de máquinas-ferramenta, peças e acessórios
2840-2/00

309
Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo, peças e acessórios
2851-8/00

310
Fabricação de outras máquinas e equipamentos para uso na extração mineral, peças e acessórios, exceto na extração de petróleo
2852-6/00

311
Fabricação de tratores, peças e acessórios, exceto agrícolas
2853-4/00

312
Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e acessórios, exceto tratores
2854-2/00

313
Fabricação de máquinas para a indústria metalúrgica, peças e acessórios, exceto máquinas-ferramenta
2861-5/00

314
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de alimentos, bebidas e fumo, peças e acessórios
2862-3/00

315
Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil, peças e acessórios
2863-1/00

316
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias do vestuário, do couro e de calçados, peças e acessórios
2864-0/00

317
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de celulose, papel e papelão e artefatos, peças e acessórios
2865-8/00

318
Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria do plástico, peças e acessórios
2866-6/00

319
Fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial específico não especificados anteriormente, peças e acessórios
2869-1/00

320
Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários
2910-7/01

321
Fabricação de chassis com motor para automóveis, camionetas e utilitários
2910-7/02

322
Fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários
2910-7/03

323
Fabricação de caminhões e ônibus
2920-4/01

324
Fabricação de motores para caminhões e ônibus
2920-4/02

325
Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhões
2930-1/01

326
Fabricação de carrocerias para ônibus
2930-1/02

327
Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros veículos auto-motores, exceto caminhões e ônibus
2930-1/03

328
Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor de veículos automotores
2941-7/00

329
Fabricação de peças e acessórios para os sistemas de marcha e transmissão de veículos automotores
2942-5/00

330
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios de veículos automotores
2943-3/00

331
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de direção e suspensão de veículos automotores
2944-1/00

332
Fabricação de material elétrico e eletrônico para veículos automotores, exceto baterias
2945-0/00

333
Fabricação de bancos e estofados para veículos automotores
2949-2/01

334
Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente
2949-2/99

335
Construção de embarcações de grande porte
3011-3/01

336
Construção de embarcações para uso comercial e para usos especiais, exceto de grande porte
3011-3/02

337
Construção de embarcações para esporte e lazer
3012-1/00

338
Fabricação de locomotivas, vagões e outros materiais rodantes
3031-8/00

339
Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários
3032-6/00

340
Fabricação de aeronaves
3041-5/00

341
Fabricação de turbinas, motores e outros componentes e peças para aeronaves
3042-3/00

342
Fabricação de veículos militares de combate
3050-4/00

343
Fabricação de motocicletas
3091-1/01

344
Fabricação de peças e acessórios para motocicletas
3091-1/02

345
Fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados, peças e acessórios
3092-0/00

346
Fabricação de equipamentos de transporte não especificados anteriormente
3099-7/00

347
Fabricação de móveis com predominância de madeira
3101-2/00

348
Fabricação de móveis com predominância de metal
3102-1/00

349
Fabricação de móveis de outros materiais, exceto madeira e metal
3103-9/00

350
Fabricação de colchões
3104-7/00

351
Lapidação de gemas
3211-6/01

352
Fabricação de artefatos de joalheria e ourivesaria
3211-6/02

353
Cunhagem de moedas e medalhas
3211-6/03

354
Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes
3212-4/00

355
Fabricação de instrumentos musicais, peças e acessórios
3220-5/00

356
Fabricação de artefatos para pesca e esporte
3230-2/00

357
Fabricação de jogos eletrônicos
3240-0/01

358
Fabricação de mesas de bilhar, de sinuca e acessórios não associada à locação
3240-0/02

359
Fabricação de mesas de bilhar, de sinuca e acessórios associada à locação
3240-0/03

360
Fabricação de outros brinquedos e jogos recreativos não especificados anteriormente
3240-0/99

361
Fabricação de instrumentos não-eletrônicos e utensílios para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório
3250-7/01

362
Fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório
3250-7/02

363
Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral sob encomenda
3250-7/03

364
Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral, exceto sob encomenda
3250-7/04

365
Fabricação de materiais para medicina e odontologia
3250-7/05

366
Fabricação de artigos ópticos
3250-7/07

367
Fabricação de escovas, pincéis e vassouras
3291-4/00

368
Fabricação de roupas de proteção e segurança e resistentes a fogo
3292-2/01

369
Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional
3292-2/02

370
Fabricação de guarda-chuvas e similares
3299-0/01

371
Fabricação de canetas, lápis e outros artigos para escritório
3299-0/02

372
Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos
3299-0/03

373
Fabricação de painéis e letreiros luminosos
3299-0/04

374
Fabricação de aviamentos para costura
3299-0/05

375
Fabricação de velas, inclusive decorativas
3299-0/06

376
Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente
3299-0/99

377
Manutenção e reparação de veículos ferroviários
3315-5/00

378
Manutenção e reparação de aeronaves, exceto a manutenção na pista
3316-3/01

379
Manutenção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes
3317-1/01

380
Geração de energia elétrica processamento de gás natural
3511-5/01

381
Produção de gás
3520-4/01

382
Captação, tratamento e distribuição de água
3600-6/01

383
Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
3702-9/00

384
Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
3821-1/00

385
Tratamento e disposição de resíduos perigosos
3822-0/00

386
Recuperação de sucatas de alumínio
3831-9/01

387
Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio
3831-9/99

388
Recuperação de materiais plásticos
3832-7/00

389
Usinas de compostagem
3839-4/01

390
Recuperação de materiais não especificados anteriormente
3839-4/99

391
Comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista (TRR)
4681-8/01

392
Comércio atacadista de combustíveis realizado por transportador retalhista (TRR)
4681-8/02

393
Comércio atacadista de combustíveis de origem vegetal, exceto álcool carburante
4681-8/03

394
Comércio atacadista de combustíveis de origem mineral em bruto
4681-8/04

395
Comércio atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP)
4682-6/00

396
Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
4683-4/00

397
Comércio atacadista de resinas e elastômeros
4684-2/01

398
Comércio atacadista de solventes
4684-2/02

399
Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente
4684-2/99

400
Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores
4731-8/00

401
Edição integrada à impressão de livros
5821-2/00

402
Edição integrada à impressão de jornais diários
5822-1/01

403
Edição integrada à impressão de jornais não diários
5822-1/02

404
Edição integrada à impressão de revistas
5823-9/00

405
Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
5829-8/00

406
Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
8610-1/01

407
Serviços de cremação
9603-3/02

” (NR).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-03-2015.

Portaria CAT 12, de 04-02-15 – DOE 05-02-15

Dispõe sobre a emissão da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e (NF-e, modelo 65) e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - DANFE - NFC-e, sobre o credenciamento de contribuintes e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 7/2005, de 30-09-2005, e no § 2º do artigo 212-0 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - A emissão da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e (NF-e, modelo 65), prevista no inciso III do artigo 212-0 do RICMS, bem como a emissão do Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - DANFE - NFC-e, previsto no inciso XXVII do artigo 124 do RICMS, deverão obedecer às disposições desta portaria.

§ 1º - Considera-se NFC-e o documento de existência apenas digital emitido e armazenado eletronicamente por contribuinte credenciado junto à Secretaria da Fazenda, e cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e pela Autorização de Uso concedida pela Secretaria da Fazenda, com o intuito de documentar operações e prestações.

§ 2º - A NFC-e, além das demais informações previstas na legislação, deverá conter a seguinte indicação: “Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e”.

CAPÍTULO I - DO CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO

Artigo 2° - Para a emissão da NFC-e o contribuinte deverá efetuar previamente seu credenciamento junto à Secretaria da Fazenda.

§ 1º - Para o credenciamento de que trata o “caput”, o contribuinte deverá acessar o sistema de credenciamento disponível na Internet, no endereço eletrônico http://nfce.fazenda.sp.gov.br/NFCePortal/ - opção “Credenciamento”, e preencher os dados solicitados no formulário eletrônico.

§ 2º - O credenciamento deverá ser efetuado de forma individual para cada estabelecimento do contribuinte.

§ 3° - O estabelecimento será considerado credenciado a emitir a NFC-e a partir da data da sua habilitação no ambiente de produção da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, da Secretaria da Fazenda.

§ 4º - O credenciamento efetuado nos termos desta portaria poderá ser alterado, cassado ou revogado, a qualquer tempo, no interesse da Administração Tributária, pelo Diretor da Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT, mediante aviso enviado via Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC ou publicação no Diário Oficial do Estado.

§ 5º - Ao contribuinte obrigado à utilização do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, nos termos da Portaria CAT 147/2012, e que tenha optado pelo credenciamento para utilização da NFCe, fica vedada a emissão de:

1 - Cupom Fiscal por meio de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF;

2 - Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, exceto nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, tais como falta de energia elétrica;

3 - Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ainda que por Processamento Eletrônico de Dados, exceto nas hipóteses expressamente previstas na legislação.

Artigo 3º - O contribuinte poderá solicitar o descredenciamento de seu estabelecimento para emissão de NFC-e, mediante funcionalidade de descredenciamento disponível no sistema da NFC-e.

Parágrafo único - A solicitação de descredenciamento será considerada deferida com a exclusão do estabelecimento da lista de estabelecimentos credenciados, que poderá ser consultada no próprio sistema de credenciamento.

CAPÍTULO II - DA EMISSÃO DA NFC-e e DO DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA - DANFE - NFC-e

SEÇÃO I - DA EMISSÃO DA NFC-e

Artigo 4° - A NFC-e deverá ser emitida conforme leiaute estabelecido em Ato COTEPE, observadas as seguintes formalidades: 

I - o arquivo digital da NFC-e deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language);

II - a numeração da NFC-e será sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série, devendo ser reiniciada quando atingido esse limite;

III - a NFC-e deverá:

a) conter um código numérico, gerado pelo emitente, que comporá a chave de acesso de identificação da NFC-e, juntamente com o CNPJ do emitente, número e série da NFC-e; 

b) ser assinada pelo emitente, com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número de inscrição no CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte emitente, a fim de garantir a autoria do documento digital.

§ 1° - Para a emissão da NFC-e, o contribuinte poderá:

1 - utilizar “software” desenvolvido ou adquirido por ele, sem necessidade de homologação;

2 - adotar séries distintas mediante lavratura de termo no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências - RUDFTO (modelo 6).

§ 2º - As séries serão designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente, vedada a utilização de subsérie.

§ 3º - A identificação das mercadorias na NFC-e deverá conter também o correspondente código estabelecido na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.

§ 4º - O destinatário na NFC-e deverá ser identificado por meio do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou, tratando-se de estrangeiro, pelo número do documento de identificação admitido na legislação civil, nas seguintes situações:

1 - operações com valor igual ou superior a R$ 10.000,00; 

2 - operações com valor inferior a R$ 10.000,00, quando solicitado pelo adquirente;

3 - entrega em domicílio, hipótese em que também deverá ser informado o respectivo endereço;

4 - nas vendas a prazo, hipótese em que deverão constar também, no campo Informações Adicionais de Interesse do Fisco, as informações sobre a operação, tais como: preço à vista, preço final, quantidade, valor e datas de vencimento das prestações. 

Artigo 5º - Considera-se emitida a NFC-e no momento em que for concedida pela Secretaria da Fazenda a respectiva Autorização de Uso.

§ 1° - A Autorização de Uso da NFC-e:

1 - não implica a validação das informações contidas na NFC-e;

2 - identifica a NFC-e de forma única por meio do CNPJ do emitente, número e série.

§ 2° - Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo a NFC-e que tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro que implique, mesmo que a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

§ 3º - Na hipótese de ocorrência de situação de contingência, a NFC-e considerar-se-á emitida nos momentos indicados no item 4 do § 1º do artigo 10.

Artigo 6º - A transmissão do arquivo digital da NFC-e deverá ser efetuada via Internet, com protocolo de segurança ou criptografia, mediante utilização do “software” desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

Parágrafo único - Com a transmissão do arquivo digital considera-se solicitada a Autorização de Uso da NFC-e.

Artigo 7º - Antes de conceder a Autorização de Uso da NFC-e, a Secretaria da Fazenda analisará, no mínimo, o seguinte: 

I - a situação cadastral do emitente;

II - o credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;

III - a autoria da assinatura do arquivo digital da NFC-e;

IV - a integridade do arquivo digital da NFC-e;

V - a observância do leiaute do arquivo digital, estabelecido em Ato COTEPE;

VI - a numeração da NFC-e.

Artigo 8º - Após a análise a que se refere o artigo 7º, a Secretaria da Fazenda comunicará o emitente, alternativamente:

I - da concessão da Autorização de Uso da NFC-e;

II - da denegação da Autorização de Uso da NFC-e devido à irregularidade cadastral do emitente;

III - da rejeição do arquivo digital da NFC-e devido a:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

 b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) não credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;

 d) duplicidade do número da NFC-e;

 e) falha na leitura do número da NFC-e;

 f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo digital da NFC-e.

§ 1° - Após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a NFC-e não poderá ser alterada, sendo vedada a emissão de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros em campos específicos da NFC-e.

§ 2° - Na hipótese de denegação da Autorização de Uso da NFC-e, prevista no inciso II:

1 - o arquivo digital transmitido ficará arquivado na Secretaria da Fazenda para consulta, identificado como “Denegada a Autorização de Uso”;

2 - não será possível sanar a irregularidade e solicitar nova Autorização de Uso da NFC-e para NFC-e de mesma série e número.

§ 3° - Na hipótese de rejeição do arquivo digital da NFC-e, prevista no inciso III:

1 - o arquivo digital rejeitado não será arquivado na Secretaria da Fazenda para consulta;

2 - o emitente poderá transmitir, novamente, o arquivo digital da NFC-e nos casos previstos nas alíneas “a”, “b” e “e”.

§ 4° - A comunicação da Secretaria da Fazenda será efetuada pela Internet, mediante protocolo disponibilizado ao emitente ou a terceiro por ele autorizado, contendo, conforme o caso, o número do protocolo, a chave de acesso, o número da NFC-e ou a data e a hora do recebimento da solicitação de Autorização de Uso da NFC-e.

§ 5° - Nas hipóteses dos incisos II e III, o protocolo a que se refere o § 4° conterá também informações sobre o motivo pelo qual a Autorização de Uso da NFC-e não foi concedida. 

§ 6º - O emitente da NFC-e deverá encaminhar ou disponibilizar download do arquivo da NFC-e e seu respectivo Protocolo de Autorização ao adquirente, quando solicitado no momento da ocorrência da operação.

SEÇÃO II - DO DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR

ELETRÔNICA - DANFE-NFC-e

Artigo 9º - Para representar as operações acobertadas por NFC-e ou para facilitar a consulta de que trata o artigo 11 será emitido o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - DANFE-NFC-e, conforme leiaute estabelecido no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code”, que:

I - somente poderá ser impresso após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I do artigo 8º, ou nas hipóteses previstas nos incisos II e III do artigo 10;

II - deverá ser impresso em papel com largura mínima de 58 mm e altura mínima suficiente para conter todas as seções especificadas no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code”, com tecnologia que garanta sua legibilidade pelo prazo mínimo de seis meses;

III - deverá conter um código bidimensional contendo mecanismo de autenticação digital que possibilite a identificação da autoria do DANFE-NFC-e conforme padrão estabelecido no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code”;

IV - poderá conter outros elementos gráficos, desde que não prejudiquem a leitura do seu conteúdo ou do código de barras por leitor óptico;

V - deverá refletir o conteúdo dos campos do arquivo da NFC-e;

VI - deverá conter o número de protocolo emitido pela Secretaria da Fazenda quando da concessão da Autorização de Uso da NFC-e, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos II e III do artigo 10;

VII - deverá conter a expressão “DANFE-NFC-e”, sendo vedada a utilização da expressão “Nota Fiscal de Venda a Consumidor”.

§ 1º - Ainda que formalmente regular, não será considerado idôneo o DANFE-NFC-e que tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro que implique, mesmo que a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

§ 2º - Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá:

1 - ter sua impressão substituída pelo envio em formato eletrônico ou pelo envio da chave de acesso do documento fiscal a qual ele se refere;

2 - ser impresso de forma resumida, sem identificação detalhada das mercadorias adquiridas, conforme especificado no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code”.

CAPÍTULO III - DA OCORRÊNCIA DE PROBLEMAS TÉCNICOS

Artigo 10 - Quando, em decorrência de problemas técnicos, não for possível transmitir a NFC-e à Secretaria da Fazenda ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso da NFC-e, o contribuinte poderá operar em contingência:

I - utilizando o Sistema Autenticador e Transmissor - SAT;

II - gerando outro arquivo digital, conforme definido em Ato COTEPE, e adotando uma das seguintes providências:

a) imprimir duas vias do DANFE-NFC-e em Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), contendo a expressão “DANFE-NFCe em Contingência - impresso em decorrência de problemas técnicos”, observado o disposto no Convênio ICMS 6/2009, sendo que na hipótese de necessidade de vias adicionais a impressão poderá ser feita em qualquer tipo de papel;

b) transmitir Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC (NFC-e) para a Secretaria da Fazenda, nos termos do artigo 13, e imprimir pelo menos uma via do DANFE NFC-e que deverá conter a expressão “DANFE-NFC-e impresso em contingência - EPEC regularmente recebido pela administração tributária autorizadora”, presumindo-se inábil o DANFE-NFC-e impresso sem a regular recepção da EPEC pela Secretaria da Fazenda;

III - emitindo Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, tais como falta de energia elétrica.

§ 1º - Nas hipóteses do inciso II do “caput”, o contribuinte deverá observar o que segue:

1 - as seguintes informações farão parte do arquivo da NFCe, devendo ser impressas no DANFE-NFC-e:

 a) o motivo da entrada em contingência;

b) a data, hora com minutos e segundos do seu início;

2 - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção do retorno da autorização da NFC-e, e até o prazo limite de cento e sessenta e oito horas contado a partir de sua emissão, o emitente deverá transmitir à Administração Tributária de sua jurisdição as NFC-e geradas em contingência;

3 - se a NFC-e transmitida nos termos do item 2 deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela Administração Tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde que não sejam alteradas as variáveis que determinam o valor do imposto, não sejam corrigidos dados cadastrais que impliquem mudança do remetente ou do destinatário e não seja alterada a data de emissão ou de saída;

 b) solicitar Autorização de Uso da NFC-e;

c) imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NFC-e, autorizada, no mesmo tipo de papel utilizado para imprimir o DANFENFC-e original;

4 - considera-se emitida a NFC-e em contingência:

 a) na hipótese do inciso II, “a”, do “caput”, no momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em contingência, condicionada à respectiva autorização de uso;

b) na hipótese do inciso II, “b”, do “caput”, no momento da regular recepção da EPEC pela Secretaria da Fazenda, conforme previsto no artigo 13, condicionada à respectiva autorização de uso.

§ 2º - É vedada a reutilização, em contingência, de número de NFC-e transmitida com tipo de emissão “Normal”.

§ 3º - O DANFE-NFC-e emitido em contingência nos termos do inciso II, alíneas “a” e “b”, do “caput” deverá ser mantido em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais.

§ 4º - O DANFE-NFC-e emitido nos termos da alínea “c” do item 3 do § 1º deste artigo deverá ser mantido em arquivo pelo emitente pelo prazo decadencial estabelecido na legislação tributária junto com o DANFE-NFC-e emitido em contingência nos termos do inciso II, alíneas “a” e “b”, do “caput”.

§ 5º - Se o contribuinte já tiver transmitido o arquivo digital da NFC-e para a Secretaria da Fazenda, mas não tiver obtido resposta relativa à solicitação de Autorização de Uso da NFC-e, o outro arquivo digital a ser gerado nos termos do inciso II do “caput” deverá conter número de NFC-e distinto daquele anteriormente transmitido, devendo o contribuinte, após sanados os problemas técnicos, consultar se a respectiva Autorização de Uso da NFC-e foi concedida e proceder das seguintes maneiras:

1 - na hipótese de ter sido concedida a Autorização de Uso da NFC-e, o emitente deverá solicitar o cancelamento da NFCe, se a operação tiver sido acobertada por outra NFC-e, cujo arquivo digital tenha sido gerado em situação de contingência;

2 - na hipótese de rejeição do arquivo digital da NFC-e ou de pendência de retorno da solicitação de Autorização de Uso da NFC-e, o emitente deverá solicitar a inutilização do número da NFC-e.

§ 6º - A contingência prevista no inciso II, “b”, do “caput” será habilitada a critério da Secretaria da Fazenda nas situações em que o seu ambiente de recepção da NFC-e não estiver operando normalmente.

CAPÍTULO IV - DA CONSULTA À NFC-e

Artigo 11 - Após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a Secretaria da Fazenda disponibilizará consulta à NFC-e, na Internet, no endereço eletrônico http://nfce.fazenda.sp.gov. br/NFCePortal/ pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1° - A consulta a que se refere este artigo poderá ser efetuada mediante informação da chave de acesso da NFC-e ou através da leitura do QR code impresso no DANFE-NFC-e.

§ 2° - Após o prazo previsto no “caput”, a consulta à NFC-e poderá ser substituída por informações que identifiquem a NFCe, tais como número, data de emissão, valor e sua situação, CNPJ do emitente e identificação do destinatário quando essa informação constar do documento eletrônico e valor da operação ou da prestação, as quais ficarão disponíveis pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS. 

CAPÍTULO V - DOS EVENTOS

Artigo 12 - A ocorrência relacionada a uma NFC-e denomina-se “Evento da NFC-e”.

§ 1º - Os eventos relacionados a uma NFC-e são:

1 - Evento Prévio de Emissão em Contingência, conforme disposto no artigo 13;

2 - Cancelamento, conforme disposto no artigo 14.

§ 2º - A ocorrência dos eventos indicados no § 1º deve ser registrada pelo emitente;

§ 3º - Os eventos serão exibidos na consulta definida no artigo 11, conjuntamente com a NFC-e a que se referem.

SEÇÃO I - DO EVENTO PRÉVIO DE EMISSÃO EM CONTINGÊNCIA - EPEC (NFC-e)

Artigo 13 - O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC (NFC-e) deverá ser gerada com base em leiaute estabelecido no “Manual de Orientação do Contribuinte”’, observadas as seguintes formalidades:

I - o arquivo digital da EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language);

II - a transmissão do arquivo digital da EPEC deverá ser efetuada via Internet;

III - o EPEC deverá ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nº do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

§ 1º - O arquivo da EPEC conterá no mínimo as seguintes informações acerca da NFC-e:

1 - a identificação do emitente;

2 - informações das NFC-e emitidas, contendo, no mínimo, para cada NFC-e:

a) chave de Acesso;

b) CNPJ ou CPF do destinatário, quando ele for identificado;

c) valor da NFC-e;

d) valor do ICMS.

§ 2º - Recebida a transmissão do arquivo da EPEC, a Secretaria da Fazenda analisará:

1 - o credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;

2 - a autoria da assinatura do arquivo digital da EPEC;

3 - a integridade do arquivo digital da EPEC;

4 - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no ‘“Manual de Orientação do Contribuinte”;

5 - outras validações previstas no “Manual de Orientação do Contribuinte”.

§ 3º - Do resultado da análise, a Secretaria da Fazenda cientificará o emitente:

1 - da regular recepção do arquivo da EPEC;

2 - da rejeição do arquivo da EPEC, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;

d) duplicidade de número da NFC-e;

e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da EPEC;

3 - da denegação do arquivo da EPEC, devido à irregularidade cadastral do emitente.

§ 4º - A cientificação de que trata o § 3º será efetuada via Internet, contendo o motivo da rejeição na hipótese do item 2 do § 3º ou o arquivo da EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção na hipótese do item 1 do § 3º.

§ 5º - Em caso de rejeição do arquivo digital, este não será arquivado na Secretaria da Fazenda para consulta.

SEÇÃO II - DO CANCELAMENTO DA NFC-e e DA INUTILIZAÇÃO DE NÚMERO DE NFC-e

Artigo 14 - Em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas contados do momento em que foi concedida a Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I do artigo 8º, o emitente deverá solicitar o cancelamento da respectiva NFC-e, mediante Pedido de Cancelamento de NFC-e, transmitido à Secretaria da Fazenda, desde que não tenha havido a saída da mercadoria.

§ 1º - O cancelamento de que trata o “caput” será efetuado por meio do registro de evento correspondente.

§ 2º - O Pedido de Cancelamento de NFC-e deverá:

1 - atender ao leiaute estabelecido no “Manual de Orientação do Contribuinte”;

2 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número de inscrição no CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

§ 3º - A transmissão do Pedido de Cancelamento de NFC-e será efetivada via Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

§ 4º - A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NFC-e será feita pela Internet, mediante protocolo disponibilizado ao solicitante ou a terceiro por ele autorizado, contendo, conforme o caso, o número do protocolo, a chave de acesso, o número da NFC-e e a data e a hora do recebimento da solicitação pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 15 - Na hipótese de quebra de seqüência da numeração, o emitente de NFC-e deverá solicitar a inutilização do número da NFC-e, mediante Pedido de Inutilização de Número de NFC-e, até o 10° (décimo) dia do mês subsequente àquele em que ocorrer a quebra de sequência da numeração.

§ 1º - O Pedido de Inutilização de Número de NFC-e deverá:

1 - atender ao leiaute estabelecido no “Manual de Orientação do Contribuinte”;

2 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número de inscrição no CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

§ 2º - A transmissão do Pedido de Inutilização de Número de NFC-e será efetivada via Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte. 

§ 3º - A cientificação do resultado do Pedido de Inutilização de Número de NFC-e será feita pela Internet, mediante protocolo disponibilizado ao solicitante ou a terceiro por ele autorizado, contendo, conforme o caso, o número do protocolo, a chave de acesso, o número da NFC-e e a data e a hora do recebimento da solicitação pela Secretaria da Fazenda.

CAPITULO VI - DA ESCRITURAÇÃO, GUARDA E ARMAZENAMENTO

Artigo 16 - O emitente da NFC-e deverá:

I - conservar a NFC-e em arquivo digital, sob sua guarda e responsabilidade, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS, mesmo que fora da empresa, para apresentação ao fisco quando solicitado;

II - utilizar o código “65” na escrituração da NFC-e, para identificar o modelo.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 17 - O credenciamento, nos meses iniciais de implantação do sistema relativo ao documento fiscal de que trata essa portaria, será restrito e autorizado a critério da Secretaria da Fazenda.

Artigo 18 - Até que ocorra o início da obrigatoriedade do uso do CF-e-SAT, de que trata o artigo 27 da Portaria CAT 147/2012, o contribuinte usuário de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF que tenha optado pelo credenciamento à NFC-e:

I - deverá adotar as alternativas de contingência previstas no artigo 10 desta portaria, em relação ao ponto de venda no qual estiver em uso a NFC-e;

II - será admitida a emissão de Cupom Fiscal por ECF, nos demais pontos de venda do estabelecimento.

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 19 - Deverão ser escrituradas no Livro Registro de Entradas ou no Livro Registro de Saídas, sem valores monetários e de acordo com a legislação pertinente, as informações relativas:

I - aos números de NFC-e que tiverem sido inutilizados;

II - aos números de NFC-e utilizados em arquivos digitais que tiveram a Autorização de Uso de NFC-e denegada;

III - às NFC-e emitidas e posteriormente canceladas.

Artigo 20 - Aplica-se à NFC-e e ao DANFE-NFC-e subsidiariamente a disciplina relativa à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e ao Cupom Fiscal emitido por ECF.

Artigo 21 - Na hipótese em que o contribuinte credenciado a emitir NFC-e exerça atividade sujeita à incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, poderá utilizar os campos da NFC-e relativos ao ISSQN, desde que a legislação municipal assim lhe permita.

Parágrafo único - O emitente deverá disponibilizar o arquivo digital da NFC-e ou o respectivo DANFE-NFC-e à Administração Tributária municipal, conforme disposto na respectiva legislação.

Artigo 22 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 13, de 04-02-15 – DOE 05-02-15

Altera a Portaria CAT-106/13, de 14-10-2013, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos da indústria alimentícia, a que se refere o artigo 313-X do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Decreto 61.093, de 29-01-2015, nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-W e 313-X do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os seguintes itens do Anexo Único da Portaria CAT-106/13, de 14-10-2013:

I – os itens 6.1 e 6.2 da TABELA VI – BARRAS DE CEREAIS:

“

ITEM
DESCRIÇÃO 
NCM/SH 
IVA-ST (%)

6.1
Barra de cereais
1704.90.90  1904.20.00  1904.90.00
56,06

6.2
Barra de cereais contendo cacau
 1806.31.20  1806.32.20  1806.90.00
56,06

” (NR);

II – os itens 11.10 e 11.14 da TABELA XI – OUTROS:

“

ITEM
DESCRIÇÃO 
NCM/SH 
IVA-ST (%)

11.10
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as preparações indicadas no item 11.14 da presente tabela
2101.1 
52,29

11.14
Preparações em pó para cappuccino, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
1901.90.90  2101.11.90  2101.12.00
57,49

” (NR);

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor em 01-03-2015
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